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PROJETO DE LEI Nº 9/2025

“INSTITUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO A SEMANA MUNICIPAL DO
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (ECA), A SER REALIZADA
ANUALMENTE NA SEGUNDA SEMANA DO MÊS DE JULHO, NOS COLÉGIOS DE
ENSINO FUNDAMENTAL I E II DE SANTANA DE PARNAÍBA”.

Jonathan Gomes Ferreira de Souza ,
Vereador da Câmara Municipal de Santana
de Parnaíba, Estado de São Paulo, no uso
de suas atribuições legais e em
conformidade com o disposto na Lei
Orgânica do Município de Santana de
Parnaíba e no Regimento Interno,
submetem à apreciação do Colendo
Plenário o seguinte:

PROJETO DE LEI

Art. 1° Fica Implantada a Semana Municipal do ECA nos colégios da rede municipal e
privada de ensino fundamental I e II, a ser realizada anualmente na 2ª semana do mês
de julho com a finalidade de contribuir na formação dos alunos e educadores a respeito
da Lei Federal Nº 8.069/90 de 13 de julho de 1990. (Estatuto da Criança e do
Adolescente - ECA).

§1º São objetivos da Semana Municipal do ECA:

I - contribuir para a formação dos alunos acerca da Lei Nº 8.069/1990 de 13 de julho,
conhecida como ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente;

II - conscientizar sobre a importância do ECA enquanto instrumento de garantia de
direito e deveres das crianças e adolescentes, envolvendo toda a comunidade escolar;

III - ouvir, debater e registrar os tipos de violação de direitos perpetrados pelo estado e
família contra a criança/adolescente em estado de desenvolvimento;

IV - conhecer para compreender os trabalhos das redes sociais no âmbito municipal,
estadual e federal que desenvolvem trabalho de garantia de direitos em prol da criança
e do adolescente.

§2º Os trabalhos da Semana Municipal do ECA, consistirão em rodas de conversas,
palestras, entrevistas, exposições de notícias locais e/ou nacionais e demais recursos
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didáticos disponíveis.

Art. 2 º As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Plenário Antônio Branco, 13 de Janeiro de 2025.

JONATHAN GOMES
(Jonathan Gomes Ferreira de Souza)

VEREADOR - PSD
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MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 9

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente foi criado em 13 de
julho de 1990, resultado de um amplo debate democrático, capitaneado por
movimentos sociais, organizações, articulações e atores da sociedade civil e
instituições voltadas para a conscientização e o respeito pela criança e pelo
adolescente como sujeitos a ter direitos.

CONSIDERANDO que um de seus principais objetivos foi garantir direitos
fundamentais à criança e ao adolescente como liberdade, respeito, dignidade, saúde,
convivência familiar, educação, esporte, lazer e profissionalização.

CONSIDERANDO que antigamente, a lei em relação ao jovem era bem paternalista e
assistencialista. Hoje, ela é uma defensora do direito humano, e nós temos o dever de
conscientizar a população sobre os seus direitos por meio de políticas públicas

CONSIDERANDO que é o reconhecimento das crianças e dos adolescentes como
sujeitos de direitos protegidos pela lei. A importância do ECA deriva exatamente disso:
reafirmar a proteção de pessoas que vivem em períodos de intenso desenvolvimento
psicológico, físico, moral e social. Portanto, veio para colocar a Constituição em prática.

CONSIDERANDO o Projeto em pauta tem o objetivo de levar conhecimento e
esclarecer as dúvidas dos alunos sobre o ECA, aproximar a população dos conselhos
tutelares, promover a valorização do estatuto como ferramenta na promoção dos
direitos fundamentais da criança e do adolescente.

CONSIDERANDO que o ECA surgiu da consciência de que as crianças e adolescentes
merecem proteção integral, isto é, condições completas para seu bom
desenvolvimento. É um conjunto de regras que estabelecem os direitos dos menores à
vida, saúde, convivência familiar, educação… e também seus deveres dentro da
sociedade.

Diante ao exposto, não há nada mais pertinente do que a criação de politicas públicas,
objetivando levar a importância do Estatuto da Criança e Adolescentes ao
conhecimento dos alunos do Ensino Fundamental I e II e também da comunidade,
através de palestras e eventos que ocorrerão durante uma semana própria, conforme
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especifica o presente Projeto de Lei.

Plenário Antônio Branco, 13 de Janeiro de 2025.

JONATHAN GOMES
(Jonathan Gomes Ferreira de Souza)

VEREADOR - PSD
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PROJETO DE LEI Nº 157/2025

Institui a Política Municipal de Cuidados Paliativos e dá outras providências.

Nelci Aparecida de Freitas Santos ,
Vereadora da Câmara Municipal de Santana
de Parnaíba, Estado de São Paulo, no uso
de suas atribuições legais e em
conformidade com o disposto na Lei
Orgânica do Município de Santana de
Parnaíba e no Regimento Interno,
submetem à apreciação do Colendo
Plenário o seguinte:

PROJETO DE LEI

Art. 1º - Fica instituída a Política Municipal de Cuidados Paliativos visando à qualidade
de vida e à atenção integral de saúde das pessoas com doenças sem possibilidade de
cura. 

Art. 2º - Cuidado paliativo é aquele definido pela Organização Mundial de Saúde –
OMS – como o cuidado total e ativo de pacientes cuja doença não é mais responsiva a
tratamento curativo, com o controle da dor e dos problemas psicológicos, sociais e
espirituais como bases do tratamento cuja meta é fazer com que o paciente tenha a
melhor qualidade de vida possível para si próprio e seus familiares. 

Art. 3º - Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I - ação paliativa: qualquer medida terapêutica, sem intenção curativa, que visa
diminuir, em ambiente hospitalar ou domiciliar, as repercussões negativas da doença
sobre o bem estar do paciente. É parte integrante da prática do profissional de saúde,
independente da doença ou de seu estágio de evolução, podendo ser prestada a partir
do nível de atenção básica, em situações de condição clínica irreversível ou de doença
crônica progressiva; 

II - cuidados paliativos: cuidados ativos e integrais prestados a pacientes com doença
progressiva e incurável, sem chance de resposta a tratamento curativo, sendo
fundamental o controle da dor e de outros sintomas por meio da prevenção e do alívio
do sofrimento físico, psicológico, social e espiritual. São cuidados prestados por
equipes multiprofissionais, em ambiente hospitalar ou domiciliar, segundo níveis de
diferenciação que devem incluir, ainda, o apoio à família e a atenção ao luto; 
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III - domicílio: a residência particular, o estabelecimento ou a instituição onde
habitualmente reside a pessoa que necessita de cuidados paliativos; 

IV - família: a pessoa ou pessoas designadas pelo doente ou, em caso de menores ou
pessoas sem capacidade de decisão, pelo seu representante legal, com quem o doente
tem uma relação próxima, podendo ter ou não laços de parentesco com o doente; 

V - interdisciplinaridade: a definição e assunção de objetivos comuns, orientadores das
atuações, entre os profissionais da equipe de prestação de cuidados; 

VI - multidisciplinaridade: a complementariedade de atuação entre diferentes
especialidades profissionais; 

VII - paliação: toda medida que resulte em alívio do sofrimento do doente. 

Art. 4º - A Política Municipal de Cuidados Paliativos será norteada pelos seguintes
princípios fundamentais, respeitada a vontade do paciente ou de seus representantes
legais: 

I - reafirmar a vida e reconhecer a morte como processo natural; 

II - tratar o paciente e sua família, de forma multidisciplinar, considerando as
necessidades clínicas e psicossociais, incluindo aconselhamento e suporte ao luto; 

III - integrar os aspectos psicológicos e espirituais no cuidado ao paciente; 

IV - dar suporte clínico e terapêutico que possibilite a qualidade de vida ativa do
paciente, dentro do possível, até o momento de sua morte; 

V - apoiar a família do paciente oferecendo suporte para lidar com sua doença em seu
próprio ambiente. 

Art. 5º - A Política Municipal de Cuidados Paliativos tem como diretrizes: 

I - a capacitação de profissionais visando à qualificação em cuidados paliativos,
terapias de dor e em todas as áreas afetas, para implantação da Política Municipal de
Cuidados Paliativos; 

II - a multidisciplinaridade profissional, visando ao atendimento do paciente e da família,
em consonância com a história clínica do paciente, considerando o estágio de evolução
da doença; 

III - o fortalecimento de políticas públicas que visem ao desenvolvimento da saúde do
cidadão e de práticas individuais e sociais para o autocuidado; 
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IV - o respeito à dignidade da pessoa, a garantia de sua intimidade, autonomia, bem
como da confidencialidade de seus dados de saúde, durante o processo de grave
enfermidade; 

V - o respeito à liberdade na expressão da vontade do paciente de acordo com seus
valores, crenças e desejos. 

Art. 6º - As despesas decorrentes desta lei correrão à conta de dotações
orçamentárias próprias. 

Art. 7º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei a partir da data de sua
publicação. 

Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Antônio Branco, 27 de Janeiro de 2025.

ENFERMEIRA NELCI
(Nelci Aparecida de Freitas Santos)

VICE-PRESIDENTE
VEREADORA - PDT
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MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 157

Os cuidados paliativos servem para trazer conforto tanto ao doente quanto aos
familiares, além de ajudar a superar o luto nos casos em que a cura não acontece.
Atividades relacionadas aos cuidados paliativos ainda precisam ser regularizadas na
forma de lei. 

Ainda imperam no Brasil um enorme desconhecimento e muito preconceito relacionado
aos cuidados paliativos, principalmente entre os médicos, profissionais de saúde,
gestores hospitalares e o Poder Judiciário. Ainda se confunde atendimento paliativo
com eutanásia, e há um enorme preconceito com relação ao uso de opioides, como a
morfina, para o alívio da dor. 

O controle dos sintomas e da dor, o alívio do sofrimento, a compaixão pelo enfermo e
sua família, a procura pela autonomia e pela manutenção de uma vida ativa e digna,
enquanto ela perdurar, são, em apertada síntese, alguns princípios dos cuidados
paliativos. Os cuidados paliativos em oncologia, por exemplo, podem proporcionar uma
melhor qualidade de vida, minimizar o sofrimento e amparar as angústias frente a esse
processo bastante impactante na vida das pessoas. 

Esses cuidados são multidimensionais, ou seja, abrangem as dimensões física,
emocional, familiar, social e espiritual. Quem já passou ou está passando por isso sabe
bem que diante de uma situação de doença grave, todos sofrem. Desde o paciente que
precisa suportar o tratamento até os familiares e amigos íntimos, que sofrem por ver
um ente querido passando por momentos tão difíceis e com a possibilidade até de
morte: todos precisam de suporte. 

Está provado que os cuidados paliativos diminuem os custos dos serviços de saúde e
trazem enormes benefícios aos pacientes e seus familiares. A conscientização da
população brasileira sobre os cuidados paliativos é essencial para que o sistema de
saúde brasileiro mude sua abordagem aos pacientes portadores de doenças que
ameaçam a continuidade de suas vidas. Cuidados paliativos são uma necessidade de
saúde pública. São uma necessidade humanitária. 

Assim, considerando a relevância do assunto em questão, aguardamos que os nobres
pares aprovem este presente Projeto de Lei.
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Plenário Antônio Branco, 27 de Janeiro de 2025.

ENFERMEIRA NELCI
(Nelci Aparecida de Freitas Santos)

VICE-PRESIDENTE
VEREADORA - PDT
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PROJETO DE LEI Nº 184/2025

Institui o Programa "Lacre Solidário" no Município de Santana de Parnaíba e dá outras
providências.

José Hugo da Silva , Presidente Vereador
da Câmara Municipal de Santana de
Parnaíba, Estado de São Paulo, no uso de
suas atribuições legais e em conformidade
com o disposto na Lei Orgânica do
Município de Santana de Parnaíba e no
Regimento Interno, submetem à apreciação
do Colendo Plenário o seguinte:

PROJETO DE LEI

Art. 1º Fica instituído o Programa "Lacre Solidário" no Município de Santana de
Parnaíba, com o objetivo de promover a inclusão social e a arrecadação de recursos
para instituições de caridade e projetos sociais.

Art. 2º O "Lacre Solidário" consiste na coleta e destinação de lacres de alumínio de
latas de bebidas, que serão trocados por cadeiras de rodas e outros equipamentos de
assistência para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.

Art. 3º A coleta dos lacres será realizada em pontos estratégicos do município, como
escolas, praças, centros comunitários e estabelecimentos comerciais, que se
disponibilizarem a participar do programa.

Art. 4º A Prefeitura Municipal, por meio da Secretaria de Assistência Social, será
responsável pela organização, divulgação e acompanhamento do Programa "Lacre
Solidário", bem como pela destinação dos lacres arrecadados.

Art. 5º Fica autorizada a criação de campanhas de conscientização sobre a importância
da coleta de lacres, visando engajar a população e incentivar a participação no
programa.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
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Plenário Antônio Branco, 04 de Fevereiro de 2025.

HUGO SILVA
(José Hugo da Silva)

PRESIDENTE
VEREADOR - UNIAO BRASIL
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MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 184

O projeto de lei "Lacre Solidário" é uma iniciativa que visa promover a inclusão social e
a solidariedade por meio da arrecadação de lacres de alumínio, que são encontrados
em latas de bebidas. A ideia central é que esses lacres, que muitas vezes são
descartados, possam ser coletados e trocados por recursos financeiros que serão
destinados a causas sociais, como a compra de cadeiras de rodas e outros
equipamentos para pessoas com deficiência.

A justificativa para esse projeto é multifacetada. Primeiramente, ele incentiva a
conscientização sobre a importância da reciclagem e do reaproveitamento de materiais,
contribuindo para a preservação do meio ambiente. Ao coletar lacres, a população se
engaja em uma prática sustentável, reduzindo o desperdício e promovendo a
reciclagem do alumínio, que é um material altamente reciclável.

Além disso, o projeto fomenta a solidariedade entre os cidadãos, pois cada lacre
arrecadado representa uma contribuição para a melhoria da qualidade de vida de
pessoas que necessitam de apoio. Isso cria um senso de comunidade e colaboração,
onde todos podem participar ativamente, independentemente de sua condição
socioeconômica.

Por fim, o "Lacre Solidário" também pode servir como um exemplo de como pequenas
ações individuais podem se transformar em grandes mudanças coletivas. Ao unir
esforços em prol de uma causa comum, a sociedade pode demonstrar seu
compromisso com a inclusão e a ajuda ao próximo, promovendo um ambiente mais
justo e solidário.
 

Plenário Antônio Branco, 04 de Fevereiro de 2025.

HUGO SILVA
(José Hugo da Silva)

PRESIDENTE
VEREADOR - UNIAO BRASIL
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PROJETO DE LEI Nº 191/2025

Dispõe sobre a isenção do pagamento de taxa de inscrição em concursos públicos
municipais para o doador que tenha manifestado a vontade de doar órgãos por meio da
Autorização Eletrônica de Doação de Órgãos, Tecidos e Partes do Corpo Humano –
AEDO. 

Luciano Aparecido Almeida , Vereador da
Câmara Municipal de Santana de Parnaíba,
Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuições legais e em conformidade com o
disposto na Lei Orgânica do Município de
Santana de Parnaíba e no Regimento
Interno, submetem à apreciação do Colendo
Plenário o seguinte:

PROJETO DE LEI

Artigo 1º. Fica isento do pagamento da taxa de inscrição nos concursos públicos
realizados pela Administração Direta, Indireta, Fundações Públicas do município de
Santana de Parnaíba o cidadão que tenha manifestado a sua vontade de doar órgãos
por meio da Autorização Eletrônica de Doação de Órgãos, Tecidos e Partes do Corpo
Humano – AEDO, instituída nos termos do Provimento n. 164, de 27 de março de 2024,
do Conselho Nacional de Justiça. 
Parágrafo único. A AEDO deverá ser apresentada no ato da inscrição, trazendo a
chave de acesso e QR Code para consulta e verificação da autenticidade. 
Artigo 2º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

 Artigo 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Plenário Antônio Branco, 07 de Fevereiro de 2025.

LUCIANO ALMEIDA
(Luciano Aparecido Almeida)

VEREADOR - REPUBLICANOS
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MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 191

A presente proposição representa um avanço significativo na simplificação e eficiência
do processo de autorização para doações. Ao estabelecer uma forma eletrônica e
gratuita, busca-se facilitar a manifestação da vontade dos cidadãos em relação à
doação de órgãos, promovendo um aumento nas doações e fomentando a discussão
sobre a importância desse gesto solidário na sociedade. 

A Associação Brasileira de Transplante de Órgãos informa que atualmente a recusa
das famílias em autorizar a doação é de cerca de 50%, enquanto em países como a
Espanha, a taxa é de apenas 12%. Pela legislação vigente, quem autoriza a doação
em caso de morte encefálica é a família do cidadão. 

Diante desta realidade, recentemente foi publicado o Provimento n. 164 de 27 de
março de 2024, pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, dispondo sobre a
Autorização Eletrônica de Doação de Órgãos, Tecidos e Partes do Corpo Humano –
AEDO. A autorização eletrônica estará disponível gratuitamente pelo site
www.aedo.org.br e por meio da Central Nacional de Doadores de Órgãos. Com a
AEDO, a manifestação de vontade fica registrada em uma base de dados acessada
pelos profissionais da Saúde, que terão em mãos a comprovação do desejo do falecido
para apresentar à família. 

Portanto, a proposta está em conformidade com a legislação, reconhecendo a
necessidade urgente de implementar estratégias que tragam melhorias significativas à
população. A implementação de medidas eficazes no âmbito municipal reforça o
compromisso com as diretrizes estabelecidas em instâncias superiores. 

Plenário Antônio Branco, 07 de Fevereiro de 2025.

LUCIANO ALMEIDA
(Luciano Aparecido Almeida)

VEREADOR - REPUBLICANOS
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